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O crescimento das cidades nas últimas décadas tem sido responsável pelo aumento da pressão 

das atividades antrópicas sobre os recursos naturais. Em todo o planeta, praticamente não existe um 
ecossistema que não tenha sofrido influência direta e/ou indireta do homem, como por exemplo, 
contaminação dos ambientes aquáticos, desmatamentos, contaminação de lençol freático e 
introdução de espécies exóticas, resultando na diminuição da diversidade de hábitats e perda da 
biodiversidade. 

 

O que se observa é uma forte pressão do sistema produtivo sobre os recursos naturais, através da 
obtenção de matéria prima, utilizada na produção de bens que são utilizados no crescimento 
econômico (Figura 1). O desenvolvimento gerado retorna capital para o sistema produtivo que 
devolve rejeitos e efluentes, além da degradação (muitas vezes irreversível) ao meio ambiente – 
poluição.  

 

Ao longo deste processo tem-se o progresso dos centros urbanos, às custas de degradação 
ambiental, diminuição da oferta de recursos naturais, gerando crise energética, diminuição da 
produção de bens, e a crise econômica (de Almeida et al., 1993). Além disso, temos ainda que 
considerar que em áreas com grande concentração da parcela miserável da sociedade, tem-se uma 
pressão ainda maior sobre os recursos naturais, decorrentes da total desinformação e falta de 
recursos, aliada às péssimas condições de vida. Como resultado, observa-se que em áreas onde se 
concentram as moradias de menor nível social e econômico (p.ex. favelas), os ecossistemas 
aquáticos transformam-se em grandes corredores de esgoto a céu aberto, muitas vezes sendo 
também local de despejo de lixo, com enorme potencial de veiculação de inúmeras doenças.  

 

 Aliado ao crescimento do setor produtivo, o perfil sócio-ambiental brasileiro apresenta algumas 
características dramáticas (Figura 2), resumidas abaixo:  
 

1. 

2. 

3. 

4. 
5. 

                                                

Devastação ambiental crescente e desenfreada, levando à perda da biodiversidade e 
comprometimento dos processos ecológicos.  
Consciência ambiental ainda limitada por parte do meio empresarial e do mercado 
consumidor. 
Legislação ambiental ainda muito ampla (p.ex. limites máximos de poluentes muito maiores 
do que em países da Europa e nos EUA) e fiscalização pouco efetiva. 
Mínima efetividade de medidas mitigadoras nas questões de degradação ambiental. 
Distribuição de renda extremamente desigual, agravando a situação de miséria de uma 
parcela significativa da população com conseqüências imediatas em problemas ambientais.  

 

A preocupação ecológica não é um movimento recente de conscientização popular, nem um 
modismo científico. Desde o século XIX a chuva ácida já era objeto de discussões na Inglaterra 
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(Folha de São Paulo, 18/08/89, p. H-5). A degradação ambiental em escala mundial teve seu 
incremento quando as populações humanas aumentaram suas atividades de caça, pecuária, 
desmatamento, agricultura, etc. Com a revolução industrial, a quantidade e variedade de resíduos 
industriais lançados no meio ambiente passaram a ser cada vez maiores (Tommasi, 1994).  

 
ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL 

Na década de 60, o estabelecimento de grandes projetos gerou movimentos ambientalistas que 
protestavam contra derramamentos de petróleo, construção de grandes represas, rodovias, 
complexos industriais, usinas nucleares, projetos agrícolas e de mineração, dentre outros.  

 

Gradativamente, foi-se criando a consciência de que o sistema de aprovação de projetos não mais 
podia considerar apenas aspectos tecnológicos, excluindo questões culturais e sociais. Com a 
participação dos diferentes segmentos da sociedade civil organizada, nos EUA foi criada uma 
legislação ambiental que resultou na implantação do sistema de Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA), através do PL-91-190: “National Environmental Policy Act (NEPA)” de 1969, que começou 
a vigorar em 01 de janeiro de 1970.   

 

O objetivo deste sistema criado era solucionar os conflitos entre manter um ambiente saudável e 
permitir o desenvolvimento econômico (progresso?) – o chamado desenvolvimento sustentável. 
Segundo a declaração do NEPA, na formulação da Declaração de Impacto Ambiental 
(“Environmental Impact Statement”), havia a consciência de que era melhor prevenir os impactos 
possíveis que seriam induzidos por um projeto de desenvolvimento, do que depois procurar corrigir 
os danos ambientais gerados – “... criar e manter condições nas quais homem e natureza possam 
coexistir em produtiva harmonia...”. 

 

 A partir da década de 70, vários países adotaram o sistema de EIAs: a Alemanha em 1971, 
Canadá em 1973, França e Irlanda em 1976 e Holanda em 1981. Desde sua criação, o EIA tem sido 
considerado como um instrumento valioso para a discussão do planejamento, em todos os níveis, 
permitindo que o mesmo atinja plenamente os anseios conservacionistas, sociais e econômicos da 
sociedade. Com o objetivo maior de tornar um projeto ambientalmente viável, deve-se propor 
alternativas tecnológicas que minimizem efeitos indesejáveis, alternativas locacionais que evitem a 
implantação do projeto em ambientes impróprios, impactáveis.  

 

Assim, o EIA é um instrumento de política ambiental, que busca fazer com que os impactos 
ambientais de projetos, programas, planos ou políticas sejam considerados, fornecendo informações 
ao público, fazendo-o participar e adotando medidas que eliminem ou reduzam esses impactos a 
níveis toleráveis. O primeiro EIA realizado no Brasil foi o da Barragem e Usina Hidrelétrica de 
Sobradinho, em 1972. No entanto, o estabelecimento de critérios básicos pelo CONAMA ocorreu 
somente em 1986, através da sua resolução 001/86.  

 
AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS EM ECOSSISTEMAS AQUÁTICOS 

Nas últimas décadas, os ecossistemas aquáticos têm sido alterados de maneira significativa em 
função de múltiplos impactos ambientais advindos de atividades antrópicas, tais como  mineração; 
construção de barragens e represas; retilinização e desvio do curso natural de rios; lançamento de 
efluentes domésticos e industriais não tratados; desmatamento e uso inadequado do solo em regiões 
ripárias e planícies de inundação; superexploração de recursos pesqueiros; introdução de espécies 
exóticas, entre outros. Como conseqüência destas atividades, tem-se observado uma expressiva 
queda da qualidade da água e perda de biodiversidade aquática, em função da desestruturação do 
ambiente físico, químico e alteração da dinâmica natural das comunidades biológicas.  

 

Os rios são coletores naturais das paisagens, refletindo o uso e ocupação do solo de sua 
respectiva bacia de drenagem. Os principais processos degradadores observados em função das 
atividades humanas nas bacias de drenagem são o assoreamento e homogeneização do leito de rios 
e córregos, diminuição da diversidade de hábitats e microhábitats e eutrofização artificial 
(enriquecimento por aumento nas concentrações de fósforo e nitrogênio). 



 

Impacto ambiental pode ser definido como qualquer alteração das propriedades físicas, químicas 
e biológicas do meio ambiente resultante de atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; 
as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais 
(Resolução do CONAMA n.º 01 de 23/01/86).  

 

Tradicionalmente, a avaliação de impactos ambientais em ecossistemas aquáticos tem sido 
realizada através da medição de alterações nas concentrações de variáveis físicas, químicas. Este 
sistema de monitoramento, juntamente com a avaliação de variáveis microbiológicas (coliformes 
totais e fecais), constitui-se como ferramenta fundamental na classificação e enquadramento de rios 
e córregos em classes de qualidade de água e padrões de potabilidade e balneabilidade humanas.  

 

O monitoramento de variáveis físicas e químicas traz algumas vantagens na avaliação de 
impactos ambientais em ecossistemas aquáticos, tais como: identificação imediata de modificações 
nas propriedades físicas e químicas da água; detecção  precisa da variável modificada, e 
determinação destas concentrações alteradas. Entretanto este sistema apresenta, algumas 
desvantagens, tais como a descontinuidade temporal e espacial das amostragens. A amostragem de 
variáveis físicas e químicas fornece  somente uma fotografia momentânea do que pode ser uma 
situação altamente dinâmica (Whitfield, 2001). Em função da capacidade de autodepuração e do 
fluxo unidirecional de ecossistemas lóticos, os efluentes sólidos carreados  por drenagens pluviais 
para dentro de ecossistemas aquáticos podem ser diluídos (dependendo das concentrações e 
tamanho do rio) antes da data de coleta das amostras ou causarem poucas modificações nos valores 
das variáveis. Além disso, o monitoramento físico e químico da água é pouco eficiente na detecção 
de alterações na diversidade de hábitats e microhábitats e insuficiente na determinação das 
conseqüências da alteração da qualidade de água sobre as comunidades biológicas.  

 

Por outro lado, as comunidades biológicas refletem a integridade ecológica total dos 
ecossistemas (p. ex., integridade física, química e biológica), integrando os efeitos dos diferentes 
agentes impactantes e fornecendo uma medida agregada dos impactos (Barbour et al., 1999). As 
comunidades biológicas de ecossistemas aquáticos são formadas por organismos que apresentam 
adaptações evolutivas a determinadas condições ambientais e apresentam limites de tolerância a 
diferentes alterações das mesmas (Alba-Tercedor, 1996). Desta forma, o monitoramento biológico 
constitui-se como uma ferramenta na avaliação das respostas destas comunidades biológicas a 
modificações nas condições ambientais originais.  

 

O monitoramento biológico é realizado principalmente através da aplicação de diferentes 
protocolos de avaliação, índices biológicos e multimétricos, tendo como base a utilização de 
bioindicadores de qualidade de água e hábitat. Os principais métodos envolvidos abrangem o 
levantamento e avaliação de modificações na riqueza de espécies e índices de diversidade; 
abundância de organismos resistentes; perda de espécies sensíveis; medidas de produtividade 
primária e secundária; sensibilidade a concentrações de substâncias tóxicas (ensaios 
ecotoxicológicos), entre outros (Barbour et al., 1999).  

 

Os principais organismos comumente utilizados na avaliação de impactos ambientais em 
ecossistemas aquáticos são os macroinvertebrados bentônicos,  peixes e comunidade perifítica. 
Dentre estes grupos, as comunidades de macroinvertebrados bentônicos têm sido freqüentemente 
utilizadas na avaliação de impactos ambientais e monitoramento biológico. Macroinvertebrados 
bentônicos são organismos que habitam o fundo de ecossistemas aquáticos durante pelo menos 
parte de seu ciclo de vida, associado aos mais diversos tipos de substratos, tanto orgânicos (folhiço, 
macrófitas aquáticas), quanto inorgânicos (cascalho, areia, rochas, etc.) (Rosenberg & Resh, 1993). 

 

Existem várias razões para esta utilização: 1) os macroinvertebrados bentônicos possuem hábito 
sedentário, sendo portanto, representativos da área na qual foram coletados; 2), apresentam ciclos 
de vida relativamente curtos em relação aos ciclos dos peixes e irão portanto refletir mais 
rapidamente as modificações do ambiente através de mudanças na estrutura das populações e 



comunidades; 3) os macroinvertebrados vivem e se alimentam dentro, sobre, e próximo aos 
sedimentos, onde as toxinas tendem a acumular; 4) as comunidades de macroinvertebrados 
bentônicos apresentam elevada diversidade biológica, o que significa em uma maior variabilidade 
de respostas frente à diferentes tipos de impactos ambientais; e 5) os macroinvertebrados são 
importantes componentes dos ecossistemas aquáticos, formando como um elo entre os produtores 
primários e servindo como alimento para muitos peixes, além de apresentar papel fundamental no 
processamento de matéria orgânica e ciclagem de nutrientes (Rosenberg & Resh, 1993; Ward et al., 
1995; Reece & Richardson, 1999; Callisto et al., 2001). 

 

A distribuição e diversidade de macroinvertebrados são diretamente influenciadas pelo tipo de 
substrato, morfologia do ecossistema, quantidade e tipo de detritos orgânicos, presença de 
vegetação aquática, presença e extensão de mata ciliar, e indiretamente afetados por modificações 
nas concentrações de nutrientes e mudanças na produtividade primária (Ward et al., 1995; Galdean 
et al., 2000). 
 

BIOINDICADORES DE QUALIDADE DE ÁGUA 
Em relação à tolerância frente a adversidades ambientais, podemos classificar os 

macroinvertebrados bentônicos em três grupos principais (existem exceções dentro de cada grupo): 
organismos sensíveis ou intolerantes, organismos tolerantes e organismos resistentes.  

 

O primeiro grupo aflige principalmente representantes das ordens de insetos aquáticos 
Ephemeroptera, Trichoptera e Plecoptera (Figura 3), e são caracterizados por organismos que 
possuem necessidade de elevadas concentrações de oxigênio dissolvido na água. Normalmente são 
habitantes de ambientes com alta diversidade de hábitats e microhábitats.  

 

O segundo grupo é formado por uma ampla variedade de insetos aquáticos e outros 
invertebrados, incluindo moluscos, bivalves, algumas famílias de Diptera, e principalmente por 
representantes das ordens Heteroptera, Odonata e Coleoptera (Figura 3), embora algumas espécies 
destes grupos sejam habitantes típicos de ambientes não poluídos. A necessidade de concentrações 
elevadas de oxigênio dissolvido é menor, uma vez que parte dos representantes deste grupo, como 
os Heteroptera, adultos de Coleoptera e alguns Pulmonata (Gastropoda) utilizam o oxigênio 
atmosférico. O requerimento da diversidade de hábitats e microhábitats também diminui, em função 
de uma maior plasticidade do grupo (muitos heterópteros e coleópteros vivem na lâmina d’água ou 
interface coluna d’água-superfície). 

 

O terceiro grupo é formado por organismos extremamente tolerantes, por isso chamados de 
resistentes. É formado principalmente por larvas de Chironomidae e outros Diptera e por toda a 
classe Oligochaeta (Figura 3). Estes organismos são capazes de viver em condição de anóxia 
(depleção total de oxigênio) por várias horas, além de serem organismos detritívoros, se 
alimentando de matéria orgânica depositada no sedimento, o que favorece a sua adaptação aos mais 
diversos ambientes. Tanto os Oligochaeta quantos os Chironomidae são organismos de hábito 
fossorial, não possuindo nenhum tipo de exigência quanto à diversidade de hábitats e microhábitats. 

 
MONITORAMENTO BIOLÓGICO NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Apesar de ainda não estar enquadrada como variável na avaliação e monitoramento de qualidade 
de água nas legislações ambientais da União ou do Estado de Minas Gerais, alguns grupos de 
pesquisa e divisões na Fundação Estadual de Meio Ambiente (Feam) têm utilizado os 
macroinvertebrados bentônicos como bioindicadores de qualidade de água.   

 

O Laboratório de Ecologia de Bentos do Departamento de Biologia Geral, ICB/UFMG vem 
estudando desde 1997 as comunidades de macroinvertebrados bentônicos em diversas bacias 
hidrográficas, principalmente as cabeceiras das bacias dos rios Doce e São Francisco, na Serra do 
Cipó. As principais linhas de pesquisa referem-se ao estudo da estrutura, composição e diversidade 
das comunidades de macroinvertebrados, relacionando-as à diversidade de hábitats e microhábitats, 



composição em grupos tróficos funcionais, qualidade de água e processos, como decomposição de 
matéria orgânica e colonização de substratos (Callisto & Gonçalves, 2002). 

 

Por outro lado, o CETEC (Fundação Centro Tecnológico de Pesquisa do Estado de Minas 
Gerais) tem se concentrado na avaliação da qualidade da água na bacia do Alto Rio das Velhas, 
utilizando principalmente índices biológicos, como por exemplo o índice saprobiótico e BMWP. 
Estes índices estabelecem classes de qualidade de água em função da presença de determinadas 
famílias de macroinvertebrados bentônicos. 

 

A DIMIM (Divisão de Extração de Minerais metálicos) e DIENI (Divisão de Infra-Estrutura e 
Energia elétrica) da Fundação Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais (Feam-MG) têm 
utilizado as comunidades de macroinvertebrados bentônicos como ferramentas na avaliação de 
impactos de minerações e usinas hidrelétricas e no monitoramento de medidas de controle 
ambientais. 

 

A utilização de macroinvertebrados bentônicos em estudos de impacto ambiental ainda é 
bastante incipiente no Brasil. Entretanto, o Estado de Minas Gerais demonstra uma mudança de 
consciência em relação aos métodos de avaliação de impactos existentes. O estudo ecológico destes 
organismos como bioindicadores de qualidade de água, apesar de recente para nós (menos de 20 
anos), é amplamente utilizado em diversos países em diversos países da Europa (p. ex., Inglaterra e 
Espanha),  Austrália, Estados Unidos e Canadá. Dentre estes países, os Estados Unidos apresentam-
se em um estágio mais avançado quanto à utilização dos macroinvertebrados e outros grupos de 
organismos na avaliação de impactos ambientais. Para se ter uma idéia, dos cinqüenta estados que 
constituem o país, quarenta e dois utilizam índices biológicos multimétricos, e seis estados estão 
desenvolvendo abordagens de avaliação biológica (Karr, 1998).  
 
Neste momento, faz-se necessária uma revisão da legislação ambiental pertinente à qualidade de 
água de nossos ecossistemas aquáticos, bem como da adoção deste método pelos demais órgãos 
e/ou divisões de licenciamento ambiental.  
 

MONITORAMENTO BIOLÓGICO NA AVALIAÇÃO DE RISCOS ECOLÓGICOS 
Historicamente, a avaliação de impacto ambiental tem se concentrado nos efeitos de substâncias 

tóxicas emitidas por fontes pontuais sobre a saúde humana (Karr & Chu, 1997). Entretanto, existem 
outras fontes de risco que podem afetar direta e/ou indiretamente as populações. Os riscos 
ecológicos, definidos como a probabilidade de que efeitos ecológicos adversos possam ocorrer 
como resultado da exposição dos ecossistemas naturais a um ou mais agentes estressores (USEPA, 
1996), podem causar riscos severos à saúde humana e das demais comunidades biológicas.  

 

A avaliação preliminar de riscos ecológicos, é realizada através do monitoramento ambiental 
preventivo dos ecossistemas em risco. Em função da grande diversidade de impactos ambientais 
sobre os ecossistemas aquáticos, o controle ambiental de riscos ecológicos deve envolver uma 
abordagem integrada, através do monitoramento da qualidade física, química e biológica da água, 
bem como a avaliação da qualidade estrutural de hábitats. 

 

Desenvolvimento sustentável pode ser entendido como a melhoria das condições de existência 
dos povos, utilizando recursos naturais para a produção de bens de tal modo que estes continuem 
disponíveis para as futuras gerações (Martins, 2000). A única maneira efetiva de se garantir a 
sustentabilidade dos recursos naturais utilizados pelo homem é através da preservação das 
características naturais dos ecossistemas aquáticos. Neste sentido, o monitoramento ambiental 
funciona como uma ferramenta fundamental da sociedade, através do qual pode-se avaliar o estado 
de preservação e/ou grau de degradação dos ecossistemas, fornecendo subsídios para a proposição 
de estratégias de conservação de áreas naturais e planos de recuperação dos ecossistemas 
degradados. 
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Figura 1: Relações entre meio ambiente, sistema produtivo e crescimento econômico, gerando degradação ambiental, crise energética e crise 
econômica (adaptado de De Almeida et al., 1993). 
 



 

3- ECOSSISTEMAS NATURAIS: 
 

- perda hábitats, 

- perda biodiversidade, 

- diminuição resiliência, 

- desequilíbrio ecológico. 

2- ECOSSISTEMAS RURAIS: 
 

- alta taxa natalidade, 

- alta concentração fundiária, 

- desmatamentos, erosão, perda de solos, 

- extrativismo predatório animal e vegetal, 

- super-exploração florestal, 

- poluição e assoreamento de ambientes aquáticos, 

- projetos energéticos, 

- atividades mineradoras. 

1- ECOSSISTEMAS URBANOS: 
 

- ocupação desordenada do solo, 

- indústrias poluentes, 

- problemas com tratamento de água, 

- problemas com lixo, 

- problemas com esgoto sanitário, 

- baixo nível de saúde e educação. 

ASPECTOS DRAMÁTICOS DO QUADRO SÓCIO-AMBIENTAL BRASILEIRO 

Figura 2: Aspectos dramáticos do quadro sócio-ambiental brasileiro (adaptado de De Almeida et al., 1993). 
 
 

 



 

 
 
 

C

 

C

Figura 3: Class
ambientais. 
 
 

Plecoptera 
lasse I: Organismos sensíveis ou intolerantes 
 

ificação dos macroinverte
Trichoptera 
 
brados quanto à tol
Ephemeroptera
lasse II: Organismos tolerantes 

ta 
Gastropoda
 Heteroptera

erâ
Odona
Oligochaeta
 Diptera - Chironomidae 
ncia frente a adversidades 


